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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
AMARO JOSÉ DO NASCIMENTO em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS (0500585-32.2021.8.02.0000).

O paciente foi condenado à pena somada em 29 anos e 3 meses de reclusão, 
pelos crimes previstos no art. 217-A do Código Penal (estupro de vulnerável), por 3 
vezes.

A impetrante sustenta que o paciente faz jus à progressão de regime 
prisional semiaberto, visto que teria preenchido o requisito temporal/objetivo, desde 
17/3/2021, além de apresentar ótimo comportamento carcerário, não havendo nenhum 
fato excepcional durante o cumprimento da pena que justifique a necessidade do exame 
criminológico no reeducando.

Requer a concessão da ordem ao paciente, determinando-se a análise do 
pedido de progressão de regime independentemente da realização do exame 
criminológico, cassando-se a decisão que determinou a perícia.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 
que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.

Extrai-se da decisão impugnada:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. APENADO QUE RESPONDE A TRÊS 
CRIMES POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PERICULOSIDADE 
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EVIDENCIADA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
DECISÃO UNÂNIME.1 – Sedimentado nas Cortes Superiores, o 
entendimento de que o magistrado de primeiro grau, ou mesmo o 
Tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a 
realização de exame criminológico para a comprovação do mérito do 
apenado para fins de progressão de regime prisional.2 - De acordo com 
a Súmula n. 439/STJ, "admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".3 – Na espécie 
apresentada, a decisão atacada restou devidamente justificada e, 
diferentemente do alegado pelo agravante, não se deu apenas ante as 
gravidades abstratas dos crimes praticados pelo recorrente. Como bem 
destacado, o apenado/ora recorrente, cometeu 3 (três) crimes de estupro 
de vulnerável (art. 217-A, do CP),demonstrando total desdém com 
relação à vida humana, havendo, realmente, a necessidade de se aferir a 
sua condição psicológica de retorno ao convício social, por intermédio 
do exame criminológico solicitado.4 - Analisadas as peculiaridades do 
caso contido dos autos, não merecer qualquer reparo a decisão atacada, 
eis que restou apontado o comportamento periculoso do apenado, bem 
como a gravidade concreta dos delitos por ele praticados, restando, pois, 
imprescindível, a realização do exame criminológico solicitado como 
condição para a progressão de regime de cumprimento da pena, haja 
vista que a perícia é capaz de fornecer ao julgador elementos e dados 
mais seguros para uma decisão correta, sobretudo se considerada a 
insuficiência de informações contidas nos atestados de comportamento 
carcerário dos apenados emitidos pelas Diretorias dos 
EstabelecimentosPrisionais.5 – Recurso conhecido e negado 
provimento. Unânime.

Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da 
impetração, deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria 
por ocasião do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 
preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 14 de julho de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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